
 
 

 

AgRg nos EDcl no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.389.866 - PR 
(2011/0033122-3)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : IRMÃOS MUFFATO E COMPANHIA LTDA 
ADVOGADO : OKSANDRO OSDIVAL GONÇALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : AUDREY SILVA KYT E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS 
À EXECUÇÃO. EFEITO SUSPENSIVO. INCIDÊNCIA DO ART. 
739-A DO CPC. RELEVÂNCIA DA ARGUMENTAÇÃO. GRAVE 
DANO DE DIFÍCIL OU INCERTA REPARAÇÃO. GARANTIA 
INTEGRAL DO JUÍZO. SÚMULA 83/STJ. INEXISTÊNCIA DE 
REQUISITO PARA A SUSPENSÃO. MODIFICAÇÃO. SÚMULA 
7/STJ.

1. A orientação das Turmas que integram a Primeira 
Seção desta Corte é firme no sentido de que a regra contida no art. 
739-A do CPC (introduzido pela Lei n. 11.382/2006) é aplicável em 
sede de execução fiscal.

2. "Após a entrada em vigor da Lei 11.382/2006, que 
incluiu no CPC o art. 739-A, os embargos do devedor poderão ser 
recebidos com efeito suspensivo somente se houver requerimento do 
embargante e, cumulativamente, estiverem preenchidos os seguintes 
requisitos: a) relevância da argumentação; b) grave dano de difícil 
ou incerta reparação; e c) garantia integral do juízo" (REsp 
1.024.128/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 19.12.2008, RDDT, 
vol. 162, p. 156, REVPRO, vol. 168, p. 234). Incidência da Súmula 
83/STJ.

3. Concluindo a Corte de origem de que não foi 
constatado o perigo de dano de difícil ou incerta reparação capaz de 
justificar a concessão da suspensão postulada, a modificação do referido 
entendimento demandaria o reexame do acervo fático-probatório dos 
autos, inviável em sede de recurso especial, sob pena de violação da 
Súmula 7/STJ.

4. Embora o STF tenha reconhecido a repercussão geral 
do tema referente à possibilidade de se compensarem precatórios de 
natureza alimentar com débitos tributários, nos termos do art. 78, § 2º, do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, o certo é que a 
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Suprema Corte não determinou a suspensão dos processos que versavam 
sobre o tema.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de setembro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg nos EDcl no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.389.866 - PR 
(2011/0033122-3)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : IRMÃOS MUFFATO E COMPANHIA LTDA 
ADVOGADO : OKSANDRO OSDIVAL GONÇALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : AUDREY SILVA KYT E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por IRMÃOS MUFFATO E 
COMPANHIA LTDA. contra decisão monocrática de minha relatoria que negou 
provimento ao agravo de instrumento, nos termos da seguinte ementa (e-STJ fls. 
831/839):

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS A EXECUÇÃO FISCAL. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535, DO CPC. ART. 
739-A DO CPC. EFEITO SUSPENSIVO NÃO CONCEDIDO. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. AFERIÇÃO DE 
VEROSSIMILHANÇA E DANO DE DIFÍCIL REPARAÇÃO. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO IMPROVIDO."

Contra referido decisum, foram opostos embargos de declaração, os 
quais foram rejeitados, nos seguintes termos (e-STJ fls. 856/861):

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO 
OU ERRO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EFEITO 
SUSPENSIVO. ART. 739-A DO CPC. SÚMULA 07/STJ. 
PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. DECRETO ESTADUAL N. 
418/07. SÚMULA 280/STF. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
REJEITADOS."

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no art.105, III, "a", da Constituição Federal contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado do Paraná, assim ementado (e-STJ fls. 721/729):
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"AGRAVO - EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - 
SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO - POSSIBILIDADE SOMENTE EM 
CASOS EXCEPCIONALÍSSIMOS - PREVISÃO EXPRESSA NO ART. 
739-A DO CPC - APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL À LEI DE EXECUÇÃO FISCAL - RECURSO 
IMPROVIDO. 

A teor do art. 739-A do CPC, com redação dada pela Lei nº 
11.382/2006 somente é possível a suspensão da execução com a 
interposição de embargos à execução quando evidenciada a 
relevância dos fundamentos e o receio de dano irreparável ou de 
difícil reparação, requisitos estes inexistentes no caso em análise."

Nas razões do regimental, a agravante sustenta que há fundamento 
relevante que ensejaria o efeito suspensivo por ela almejado, qual seja, o 
reconhecimento da repercussão geral sobre o art. 78, § 2º, da ADCT. "Dessa forma, se 
reconhecida a sua aplicabilidade imediata, o efeito concreto sobre o direito do 
Agravante será a quitação do débito fiscal em razão do efeito liberatório para fins 
tributários que os precatórios assumem quando não são pagos pelo Estado 
Agravado" (e-STJ fl. 866).

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada, instada a manifestar-se, sustenta a manutenção da decisão 
recorrida, por seus próprios fundamentos.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg nos EDcl no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.389.866 - PR 
(2011/0033122-3)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS 
À EXECUÇÃO. EFEITO SUSPENSIVO. INCIDÊNCIA DO ART. 
739-A DO CPC. RELEVÂNCIA DA ARGUMENTAÇÃO. GRAVE 
DANO DE DIFÍCIL OU INCERTA REPARAÇÃO. GARANTIA 
INTEGRAL DO JUÍZO. SÚMULA 83/STJ. INEXISTÊNCIA DE 
REQUISITO PARA A SUSPENSÃO. MODIFICAÇÃO. SÚMULA 
7/STJ.

1. A orientação das Turmas que integram a Primeira 
Seção desta Corte é firme no sentido de que a regra contida no art. 
739-A do CPC (introduzido pela Lei n. 11.382/2006) é aplicável em 
sede de execução fiscal.

2. "Após a entrada em vigor da Lei 11.382/2006, que 
incluiu no CPC o art. 739-A, os embargos do devedor poderão ser 
recebidos com efeito suspensivo somente se houver requerimento do 
embargante e, cumulativamente, estiverem preenchidos os seguintes 
requisitos: a) relevância da argumentação; b) grave dano de difícil 
ou incerta reparação; e c) garantia integral do juízo" (REsp 
1.024.128/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 19.12.2008, RDDT, 
vol. 162, p. 156, REVPRO, vol. 168, p. 234). Incidência da Súmula 
83/STJ.

3. Concluindo a Corte de origem de que não foi 
constatado o perigo de dano de difícil ou incerta reparação capaz de 
justificar a concessão da suspensão postulada, a modificação do referido 
entendimento demandaria o reexame do acervo fático-probatório dos 
autos, inviável em sede de recurso especial, sob pena de violação da 
Súmula 7/STJ.

4. Embora o STF tenha reconhecido a repercussão geral 
do tema referente à possibilidade de se compensarem precatórios de 
natureza alimentar com débitos tributários, nos termos do art. 78, § 2º, do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, o certo é que a 
Suprema Corte não determinou a suspensão dos processos que versavam 
sobre o tema.

Agravo regimental improvido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

O Tribunal de origem firmou entendimento de que, ante o silêncio da Lei 
de Execuções Fiscais em relação a que efeitos serão recebidos os embargos à execução 
fiscal, aplica-se subsidiariamente o disposto no art. 739-A do CPC.

Destarte, asseverou que o efeito suspensivo depende de requerimento da 
embargante, desde que garantida a execução, e que seja comprovado que o 
prosseguimento do executivo fiscal possa causar ao executado grave dano de difícil ou 
incerta reparação.

Conforme consignado na decisão agravada, o entendimento firmado pelo 
Tribunal de origem está em consonância com a jurisprudência do STJ, o que enseja a 
aplicação da Súmula 83 do STJ. Vejamos:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. ART. 739-A 
DO CPC. APLICABILIDADE.

1. O artigo 739-A, § 1º, do CPC, acrescentado pelo art. 739-A 
do CPC, é aplicável à execução fiscal diante da ausência de norma 
específica na Lei 6.830/80, não havendo, por conseguinte, como se 
outorgar suspensividade aos embargos quando o executado deixar 
de garantir a execução e de demonstrar relevantes fundamentos 
fáticos e jurídicos em seu favor.

2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.035.672/PR, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 20.8.2009,  DJe 8.9.2009.)

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
EFEITO SUSPENSIVO. LEI 11.382/2006. REFORMAS 
PROCESSUAIS. INCLUSÃO DO ART. 739-A NO CPC. REFLEXOS 
NA LEI 6.830/1980. 'DIÁLOGO DAS FONTES'.

1. Após a entrada em vigor da Lei 11.382/2006, que incluiu no 
CPC o art. 739-A, os embargos do devedor poderão ser recebidos 
com efeito suspensivo somente se houver requerimento do 
embargante e, cumulativamente, estiverem preenchidos os seguintes 
requisitos: a) relevância da argumentação; b) grave dano de difícil 
ou incerta reparação; e c) garantia integral do juízo.
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2. A novel legislação é mais uma etapa da denominada 
'reforma do CPC', conjunto de medidas que vêm modernizando o 
ordenamento jurídico para tornar mais célere e eficaz o processo 
como técnica de composição de lides. 

3. Sob esse enfoque, a atribuição de efeito suspensivo aos 
embargos do devedor deixou de ser decorrência automática de seu 
simples ajuizamento. Em homenagem aos princípios da boa-fé e da 
lealdade processual, exige-se que o executado demonstre efetiva 
vontade de colaborar para a rápida e justa solução do litígio e 
comprove que o seu direito é bom.

4. Trata-se de nova concepção aplicada à teoria geral do 
processo de execução, que, por essa ratio, reflete-se na legislação 
processual esparsa que disciplina microssistemas de execução, desde 
que as normas do CPC possam ser subsidiariamente utilizadas para 
o preenchimento de lacunas. Aplicação, no âmbito processual, da 
teoria do "diálogo das fontes".

5. A Lei de Execuções Fiscais (Lei 6.830/1980) determina, em 
seu art. 1º, a aplicação subsidiária das normas do CPC. Não 
havendo disciplina específica a respeito do efeito suspensivo nos 
embargos à execução fiscal, a doutrina e a jurisprudência sempre 
aplicaram as regras do Código de Processo Civil.

6. A interpretação sistemática pressupõe, além da análise da 
relação que os dispositivos da Lei 6.830/1980 guardam entre si, a 
respectiva interação com os princípios e regras da teoria geral do 
processo de execução. Nessas condições, as alterações promovidas 
pela Lei 11.382/2006, notadamente o art. 739-A, § 1º, do CPC, são 
plenamente aplicáveis aos processos regidos pela Lei 6.830/1980.

7. Não se trata de privilégio odioso a ser concedido à Fazenda 
Pública, mas sim de justificável prerrogativa alicerçada nos 
princípios que norteiam o Estado Social, dotando a Administração de 
meios eficazes para a célere recuperação dos créditos públicos.

8. Recurso Especial não provido." 
(REsp 1.024.128/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 

19.12.2008, RDDT, vol. 162, p. 156, REVPRO, vol. 168, p. 234.)

Diante do contexto, a Corte a quo concluiu que, "sendo, portanto, 
pacífico o entendimento neste Tribunal de Justiça de que somente se suspende a 
execução com a interposição dos embargos quando preenchidos certos requisitos e, 
não tendo sido comprovado nos autos o grave dano de difícil ou incerta reparação 
não deve ser conferido tal efeito a execução" (e-STJ fl. 728).

A modificação do referido entendimento demandaria o reexame do 
acervo fático-probatório dos autos, inviável em sede de recurso especial, sob pena de 
violação da Súmula 7 do STJ.
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A propósito:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
AUSÊNCIA DE EFEITO SUSPENSIVO. ART. 739-A DO CPC. 
APLICABILIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 07/STJ. 
DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA.

1. A orientação adotada pelo Corte de origem harmoniza-se 
com a jurisprudência desta Corte no sentido de que embargos do 
devedor poderão ser recebidos com efeito suspensivo somente se 
houver requerimento do embargante e, cumulativamente, estiverem 
preenchidos os seguintes requisitos: a) relevância da argumentação; 
b) grave dano de difícil ou incerta reparação; e c) garantia integral 
do juízo.

2. Na hipótese vertente, a Instância a quo consignou que a 
embargante 'não comprovou serem relevantes os seus fundamentos para 
efeitos de suspensão do executivo fiscal, sequer que o prosseguimento 
dele teria o condão de causar dano de difícil ou incerta reparação' (e-STJ 
fl. 159).

3. Para se chegar à conclusão contrária a que chegou o 
Tribunal a quo, no tocante a concessão do efeito suspensivo aos 
embargos à execução, faz-se necessário incursionar no contexto 
fático-probatório da demanda, o que é inviável em sede de recurso 
especial, nos termos da Súmula 07/STJ.

4. Nesse mesmo raciocínio, é patente que a divergência 
jurisprudencial suscitada não atende ao requisito da identidade 
fático-jurídica entre os acórdãos confrontados, uma vez que as 
peculiaridades do caso vertente não se encontram espelhadas nos 
paradigmas, os quais, a toda evidência, lastrearam-se em fatos, 
provas e circunstâncias distintas das constantes dos autos sob 
análise.

5. Agravo regimental não provido."
(AgRg no Ag 1.276.180/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda 

Turma, julgado em 6.4.2010, DJe 14.4.2010.)

Quanto à alegação da agravante, de que ensejaria a aplicação de efeito 
suspensivo aos embargos à execução ante o reconhecimento da repercussão geral sobre 
o art. 78, § 2º, da ADCT, a tese não comporta conhecimento.

Isso porque, ainda que o STF tenha reconhecido a repercussão geral do 
tema referente à possibilidade de se compensarem precatórios de natureza alimentar 
com débitos tributários, nos termos do art. 78, § 2º, do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, o certo é que a Suprema Corte não determinou a suspensão 
dos processos que versavam sobre o tema. 
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Assim, da leitura da petição de agravo regimental, não se extrai 
argumentação relevante apta a infirmar os fundamentos do julgado ora recorrido. O 
recurso em análise, na verdade, nada acrescenta às razões anteriormente expendidas.

Destarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, 
deve esta ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2011/0033122-3 Ag     1.389.866 / PR

Números Origem:  18482007  5814546  581454603  581454604

PAUTA: 15/09/2011 JULGADO: 15/09/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IRMÃOS MUFFATO E COMPANHIA LTDA
ADVOGADO : OKSANDRO OSDIVAL GONÇALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : AUDREY SILVA KYT E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IRMÃOS MUFFATO E COMPANHIA LTDA
ADVOGADO : OKSANDRO OSDIVAL GONÇALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : AUDREY SILVA KYT E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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